
ESTADO DE MINAS GERAIS
INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS​
URFBio Centro Norte - Núcleo de Regularização e
Controle Ambiental

 

  

AUTORIZAÇÃO

 
  

AUTORIZAÇÃO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

 Nº DO DOCUMENTO: 2100.01.0039506/2020-62

O Supervisor Regional da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Centro
Norte, no uso de suas atribuições, com base no inciso I do parágrafo único do art.
38 do Decreto nº 47.892, de 23 de março de 2020, concede ao requerente abaixo
relacionado a AUTORIZAÇÃO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL em
conformidade com normas ambientais vigentes. Certificado emitido eletronicamente.

 

TIPO DE REQUERIMENTO
DE INTERVENÇÃO
AMBIENTAL

NÚMERO DO
DOCUMENTO

UNIDADE DO SISEMA
RESPONSÁVEL PELO PROCESSO

Dispensado de Licenciamento
Ambiental - Supressão de
cobertura vegetal nativa, com
ou sem destoca, para uso
alternativo do solo

02000000852/20 URFBio Centro Norte

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

Nome: Eni Campos Reis CPF/CNPJ:  758.428.666-
68

Endereço: Rua Aurora Torquato, nº 700 Bairro: Centro

Município: Pompéu UF: MG CEP: 35.640-000

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL

Nome: Eni Campos Reis CPF/CNPJ:  758.428.666-
68

Endereço: Rua Aurora Torquato, nº 700 Bairro: Centro

Município: Pompéu UF: MG CEP: 35.640-000

3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL

Denominação: Fazenda Capão dos Porcos Área Total (ha): 81,59

Registro nº (se houver mais de um, citar todos): 19.667 Livro 2 Município/UF: Pompéu
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Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): MG-3152006-
94E74A17003D4CAC9B68B58AEFDC4300

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL AUTORIZADA

Tipo de Intervenção Quantidade Un

Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo
do solo 59,94 Un.

   

5. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA

Uso a ser dado à área  Especificação  Área (ha)

Culturas anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e
cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura Silvicultura 59,94

   

6. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA(s) ÁREA(s) AUTORIZADA (s) PARA INTERVENÇÃO
AMBIENTAL

Bioma/Transição
entre Biomas Área (ha) Fisionomia/Transição Estágio Sucessional,

quando couber Área (ha)

Cerrado 59,94 Cerrado strictu senso  59,94

     

Total: 59,94  Total: 59,94

7. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO

Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade

Lenha de Floresta
Nativa  170,9707 m³

    

8. RESPONSÁVEL (is) PELO PARECER TÉCNICO (nome e MASP) E DATA DA VISTORIA

Amarildo César Ramiro - MASP: 1.021.250-4
Data da Vistoria: 08/03/2021

9. VALIDADE            

Data de Emissão: 29/06/2021
Validade: 29/06/2024

Observações:
ESTE DOCUMENTO SÓ É VÁLIDO QUANDO
ACOMPANHADO DA PLANTA TOPOGRÁFICA OU CROQUI
DA PROPRIEDADE CONTENDO A LOCALIZAÇÃO DA ÁREA
DE INTERVENÇÃO, DA RESERVA LEGAL E APP.

10. COORDENADA PLANA DA ÁREA AUTORIZADA

Tipo de intervenção Datum Fuso
Coordenada
Planta (UTM)

X Y

Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para
uso alternativo do solo

SIRGAS
2000 23 K 520.000 7.874.000
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11.  MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS (se necessário utilizar folha
anexa)

MEDIDAS MITIGADORAS
1. Algumas atividades exercidas, como a supressão da vegetação para a implantação da plantação de
eucalipto, poderão provocar o surgimento de processos erosivos e alterações no regime hídrico de
forma local. Esses processos serão mitigados através de uma sequência eficiente nas etapas do
preparo do solo, para plantação e no período posterior ao corte. Além, se necessário será realizada a
construção de pequenos barramentos provisórios para facilitar a infiltração e impedir o carreamento
de partículas do solo para áreas mais baixas. Ainda, se necessário, será implantado terraços, para que
mitigar possíveis processos erosivos.
2. As modificações na qualidade do ar são decorrentes da suspensão de aerodispersóides em
consequência de uso de equipamentos durante a execução das obras. Tal impacto será mínimo devido
ao pequeno tamanho da área de atuação dos equipamentos e será mitigado através do uso de
máquinas em boas condições de operação, obedecendo à legislação pertinente em relação à emissão
de gases poluentes.
3. A geração de ruídos durante as obras está vinculada ao uso de máquinas que possam provocar
incômodos à saúde e ao bem-estar da comunidade. Esses efeitos serão minimizados, visto que serão
seguidos os limites da legislação vigente. Outra forma de cuidado estará vinculada aos empregados da
obra, que serão devidamente protegidos com a utilização de equipamentos de proteção individual – EPI
e as máquinas e equipamentos serão vistoriados periodicamente.
4. Os resíduos sólidos gerados serão identificados, caracterizados e classificados conforme a norma
técnica ABNT – NBR 10.004. O gerenciamento dos resíduos sólidos no empreendimento será realizado
em consonância com a Política Estadual de Resíduos Sólidos e seu decreto regulamentador (Lei
Estadual nº 18.031/2002 e Decreto Estadual nº 45.181/2009).
5. Realizar a supressão da supressão de vegetação com a supervisão de profissional
habilitado. Realizar o aproveitamento integral dos produtos e sub-produtos florestais.
6. O empreendimento contará com redutores de velocidades, placas educativas e de avisos em áreas
onde há a provável passagem de animais silvestres (como locais próximos aos fragmentos de mata).
CONDICIONANTES:
1. Executar todas as medidas mitigadoras elencadas no Parecer Único e no PUP apresentado.

12. OBSERVAÇÃO

1. Deve-se preservar do corte as espécies protegidas por lei, imune de corte e ameaçadas de extinção
na área de intervenção, tais como: pequi e ipê amarelo (Lei 20.308 de 2012), ficando proibido o plantio
de eucalipto a menos de 10 metros da projeção das copas dessas árvores.

Esta autorização não dispensa nem substitui a obtenção, pelo requerente, de certidões,
alvarás, licenças ou autorizações, de qualquer natureza, exigidos pela legislação Federal,
Estadual ou Municipal.
Declaro estar ciente das obrigações assumidas através deste documento e declaro ainda
ter conhecimento de que a não comprovação do uso alternativo do solo no curso do ano
agrícola acarretará no pagamento de multa e implementação de medidas mitigadoras ou
compensatórias de reparação ambiental, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.

Documento assinado eletronicamente por Márcio Marques Queiroz,
Supervisor(a), em 29/06/2021, às 12:45, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 31516072 e o código CRC EA2F4BCF.
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